
PROJETO DE LEI N.º 02/2024, DE 03 DE JUNHO DE 2024

	DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DO CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2025.




PATRICIO HANAUER, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA SERRA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou a presente

LEI

Art. 1º O subsídio do cargo de Secretário Municipal é fixado no valor de R$7.530,99 a partir de 1º de janeiro de 2025. 

Art. 2º Aplica-se aos Secretários Municipais, no tocante à gratificação natalina e ao terço de férias, as disposições estatutárias. 

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4º O valor dos subsídios, fixados por esta Lei, poderão ser revisados anualmente na mesma data e no limite do índice da revisão geral dos servidores Municipais.
§1º A revisão de que trata o caput fica condicionada à edição de lei específica, a qual deverá observar a iniciativa privativa respectiva.
§2º No primeiro ano do mandato o índice da revisão, acaso concedida, será no máximo proporcional ao número de meses transcorridos do início da legislatura até a sua concessão.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025. 


Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Pedro da Serra, 03 de junho de 2024.



Patrício Hanauer
Presidente da Câmara Municipal


	Roque Weimann
Vice-Presidente




	André Mallmann
1º Secretário
	Carlos Adriano Schlindwein
2ª Secretário
















MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N.º 02/2024

SÃO PEDRO DA SERRA, 03 DE JUNHO DE 2024


Nobres Vereadores,


ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DO CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2025.

Encaminha-se o presente projeto de Lei para apreciação, que tem por objetivo dispor sobre a fixação do subsídio de Secretário Municipal para o período de 2025/2028. 

O valor de aumento atende a observação da inflação apurada pelo índice INPC até o final do ano de 2023, que atingiu 2,22%, portanto, optou-se pelo aumento de 3% nos subsídios atuais para a próxima legislatura, valor considerado justo e que atende aos requisitos legais. 

Além disso, o Projeto de Lei acompanha o impacto orçamentário financeiro, o qual assegura a viabilidade financeira dos valores propostos. 

Isso posto, solicita-se a apreciação e aprovação do projeto.



Patrício Hanauer
Presidente da Câmara Municipal


	Roque Weimann
Vice-Presidente




	André Mallmann
1º Secretário
	Carlos Adriano Schlindwein
2ª Secretário








